
A TI Brasil implementa modelos de 
financiamento para assegurar a 
sustentabilidade, qualificação 

permanente e crescimento de sua 
operação, com fontes diversificadas 

e geração de receita flexível, 
adotando os mais altos padrões de 

transparência e governança 
financeira

A TI Brasil cria, consolida e monitora 
suas políticas e instrumentos de 

gestão de pessoas implementando 
uma cultura de bem-​estar e 

desenvolvimento profissional que 
considere as necessidades diversas 

da equipe

A TI Brasil aprimora seu sistema de 
gestão, planejamento, 

monitoramento e avaliação, 
contemplando mecanismos de 
accountability e de aprendizado 

contínuo

A TI Brasil avança na implementação 
de seu sistema de integridade e 

compartilha conhecimento sobre o 
tema para OSCs no Brasil e para o 

movimento global da TI

A TI Brasil promoverá a diversidade 
interna e externa, garantindo 
condições adequadas para o 

desenvolvimento e inclusão de todas 
as pessoas

Persistem desafios de captação de recursos e de 
aprimoramento da gestão de custos e de 

investimentos para alcançar a sustentabilidade 
financeira da organização

Déficits de políticas e processos de gestão de 
pessoas ainda não são priorizados. A 

complexidade técnica e política da nossa agenda e 
instituição traz desafios adicionais de gestão de 

pessoas, bem-​estar e capacitação contínua

Processos de planejamento, monitoramento, 
avaliação e aprendizado, e de gestão de projetos e 

processos ainda são pouco estruturados e 
adaptados para responder às volatilidades 

intrínsecas ao nosso campo de atuação, 
implicando em atrasos, sobrecargas, e 

descoordenação entre áreas, além de dificultar o 
aprendizado e a sustentabilidade da instituição

A gestão de risco e as políticas e os mecanismos 
de integridade e de segurança da organização 

ainda carecem de aprimoramento e 
implementação

Falta de diversidade em todos os níveis do corpo 
funcional, especialmente no nível de liderança, e 
de políticas afirmativas e capacidades internas 

para corrigir essa deficiência

Fortalecer a apropriação coletiva e as 
capacidades internas para captação e 
gestão orçamentária aprimorando os 
sistemas de concepção de projetos, 

execução e monitoramento

Desenvolver, implementar e monitorar 
planos de sustentabilidade para as áreas 
da TI Brasil que levem em consideração 

seus potenciais e particularidades

Desenvolver, implementar e monitorar 
estratégia de captação de recursos 

irrestritos com metas e 
responsabilidades

Desenvolvimento Institucional

Iniciar o processo de internalização da 
área de Recursos Humanos 

Criar e implementar processos e 
instrumentos de gestão de pessoas, 

garantindo continuidade e 
aprimoramento contínuos

Estabelecer sistemas de 
desenvolvimento profissional para toda 

equipe, com capacitações específicas 
para os/as gestores/as

Aperfeiçoar os modelos atuais de 
planejamento e monitoramento e criar 

modelos para avaliação da 
implementação da estratégia, planos de 
ação e de impacto, com instrumento de 

divulgação externa

Criar, implementar e consolidar um 
modelo comum de gestão de projetos e 

processos garantindo capacitação e 
sensibilização da equipe

Estabelecer métodos de priorização de 
projetos e atividades que considerem o 

planejamento estratégico, as 
capacidades institucionais e a 

necessidade de resposta rápida a 
ameaças e oportunidades

Aprimorar a avaliação e a gestão de 
riscos, com fortalecimento de 

mecanismos de segurança institucional

Avançar na implementação do sistema 
de integridade e garantir o treinamento 
da equipe e de membros do Conselho

Produzir e disseminar conhecimento 
sobre boas práticas de integridade para 

OSCs

Estruturar e manter o comitê de 
diversidade, apoiando a participação de 

seus membros e a execução e o 
monitoramento de seus planos de ação

Estabelecer e alcançar metas de 
diversidade na equipe, especialmente 

para a liderança da organização, 
assegurando condições de equidade e 

suporte diferenciado, que possibilitem a 
permanência e o sucesso de todos os 

colaboradores da TI Brasil

Capacitar toda a equipe com letramento 
racial, questões de gênero, 

neurodiversidade e outros aspectos de 
diversidade e revisitar as políticas e as 

práticas da TI a partir dos aprendizados

Criar e implementar mecanismos para 
assegurar que questões relacionadas à 

diversidade sejam consideradas e 
priorizadas na face externa da 

organização, em suas comunicações e 
produtos

Problema

Ação

Mudança

Eixo

Problema

Ação

Mudança

Eixo

Problema

Ação
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Promover práticas de transparência e 
integridade em políticas e projetos de 
infraestrutura, em especial, de obras 
com potencial de causar significativos 

impactos socioambientais

A captura de recursos orçamentários e de 
financiamento de campanhas, associada ao déficit 

de transparência e accountability dos partidos 
políticos, distorcem as disputas eleitorais e 

mantêm quadro de corrupção política sistêmica, 
exclusão e corrosão democrática

A corrupção sistêmica nas instâncias estaduais e 
municipais se agravam pelas deficiências na 

governança pública e mecanismos de controle, 
comprometendo a provisão de serviços públicos e 

a garantia de direitos sociais, além de assentar 
localmente os pilares de sustentação de esquemas 

nacionais de macrocorrupção

Déficits de transparência e accountability dos 
órgãos judiciais e da advocacia privada, associados 
às desigualdades estruturais do sistema de Justiça 
sustentam a impunidade dos crimes de colarinho 

branco e impedem a reparação de direitos 
violados pela corrupção

Sociedade Estado

Persistência do capitalismo de compadrio (crony 
capitalism), com predomínio da cartelização e da 
captura regulatória, de relações espúrias do setor 

privado com o poder público e de baixos 
incentivos para a consolidação de sistemas de 

integridade corporativa

Práticas de corrupção, fraude e lavagem de ativos viabilizam crimes ambientais, violação 
de direitos de defensores/as ambientais, aumento de emissões e obstáculos aos 

esforços de mitigação e adaptação à mudança climática

Setor privado Clima e Meio Ambiente

O controle social da corrupção é prejudicado pelo 
déficit de transparência, por condições deficientes 

e inseguras de participação e por processos de 
desinformação, polarização e radicalização política

Leis, políticas e práticas de 
transparência e integridade são 

aprimoradas, reduzindo os riscos de 
fraude, corrupção e lavagem 

associados a crimes ambientais e à 
grilagem de terras.

Leis, políticas e práticas de 
transparência e integridade são 

aprimoradas reduzindo os riscos de 
influência indevida e outras formas 

de corrupção que afetam os 
esforços de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas

Produzir e disseminar conhecimento 
sobre riscos de influência indevida e 

outras formas de corrupção 
relacionadas aos fatores de emissão e 
aos esforços de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas 

Promover medidas de integridade nas 
políticas e instituições-​chave para a 

agenda climática, especialmente nas 
esferas federal e estadual

Mobilizar os instrumentos e órgãos de 
controle, anticorrupção e antilavagem 

para aprimorar a governança ambiental 
e fundiária e para o combate aos crimes 

ambientais e à grilagem de terras 

Promover a abertura de dados e a 
transformação digital de sistemas de 
controle de cadeias sensíveis a crimes 
ambientais (madeira, ouro, espécies e 

gado), de cadastros e registros 
fundiários e de crimes conexos (como 

corrupção, fraude e lavagem) 

Aprimorar os mecanismos de 
responsabilização penal e administrativa 

relacionados a crimes ambientais, 
grilagem de terras e crimes conexos 
(como corrupção, fraude e lavagem)

Leis, políticas e práticas voltadas à 
promoção dos direitos de acesso à 
informação, à participação, à justiça 

e de proteção de defensores/as 
ambientais que atuam na Amazônia 

são aprimoradas

Produzir e disseminar conhecimento 
sobre a existência e a qualidade dos 

instrumentos e práticas de direitos de 
acesso e de proteção de defensoras/es, 

incluindo o fomento à competição 
positiva por meio do Índice de 
Democracia Ambiental (IDA) 

Oferecer apoio técnico e sensibilizar 
agentes e órgãos públicos na Amazônia 

para que atuem de forma mais 
sistemática e estruturada na promoção 
dos direitos de acesso e na proteção de 

defensoras/es ambientais 

Incidir para a ratificação e a 
implementação do Acordo de Escazú e 

de outros acordos e iniciativas 
internacionais relacionadas aos direitos 
de acesso e proteção de defensores/as 

As condições estruturais de fomento 
e proteção do espaço cívico no nível 
municipal com ênfase no controle 

social são fortalecidas

Promover instrumentos legais, 
institucionais e políticas públicas de 
transparência, participação social e 

integridade em municípios brasileiros 
por meio do ITGP Executivo Municipal 

Fortalecer a governança, gestão, 
segurança, atuação em rede e 

sustentabilidade financeira de OSCs que 
atuam na promoção do controle social 

no nível local 

Fomentar o uso de dados e informações 
públicas para ações de controle social da 

gestão pública por organizações, 
ativistas e jornalistas locais 

Participar estrategicamente dos processos eleitorais de 2024 e 
2026, como oportunidades de difusão e qualificação da agenda 

de transparência e anticorrupção.

Desenvolver ações, conteúdos e narrativas colaborativas com 
outras organizações e coalizões que relacionem, de forma mais 
clara e persuasiva, a pauta anticorrupção com o fortalecimento 
da democracia, defesa de direitos, diversidade e inclusão social.

Os mecanismos de accountability, 
integridade e transparência dos 
órgãos do sistema de justiça são 

aprimorados

Monitorar e incidir nas principais 
discussões e iniciativas sobre 

transparência, governança e integridade 
nos órgãos do sistema de justiça com 
objetivo de promover a accountability, 
independência e controle democrático 

desses órgãos.

Promover a competição positiva e a 
disseminação de boas práticas entre os 

tribunais estaduais por meio do ITGP 
Judiciário

Leis, políticas e práticas de 
transparência, integridade e 

governança pública nos níveis 
subnacionais e em políticas e obras 
de infraestrutura são aprimoradas

Promover a competição positiva e a 
disseminação de boas práticas entre os 

entes avaliados por meio da 
continuidade do ITGP estadual 

Legislativo e Executivo

Estabelecer parcerias com governos 
estaduais e municipais e redes de 

controle, oferecendo apoio técnico e 
promovendo o intercâmbio de 
experiências e conhecimento

Os riscos de corrupção associados à 
apropriação dos recursos 

orçamentários e de financiamento 
eleitoral e partidário que produzem 
barreiras para a renovação política 

inclusiva e promovem a violações de 
direitos são reduzidos

Produzir e disseminar conhecimento 
sobre os impactos da corrupção e da 

falta de transparência e accountability 
do financiamento eleitoral e dos 

partidos políticos, especialmente sobre 
a democracia e sobre os esforços de 

promoção da diversidade e da inclusão

Apoiar tecnicamente organizações e 
coletivos que trabalhem em defesa da 

renovação política inclusiva, contribuindo 
para suas ações de incidência em defesa de 
leis, políticas e práticas de transparência e 

integridade que promovam maior 
diversidade nos espaços de poder

Monitorar as práticas de cooptação 
entre Executivo e Legislativo e incidir 

para promover maior transparência nos 
processos de alocação orçamentária no 

nível federal

As iniciativas de regulação e 
autorregulação na área de 

integridade do setor privado são 
aprimoradas

Estruturar o Fórum de Integridade Empresarial 
(Business Integrity Forum), bem como redes de 

parcerias com escolas de negócios, câmaras de 
comércio, empresas nacionais e internacionais e 

veículos de comunicação especializados.
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Planejamento Estratégico 2023-2026

Ação
Manter relacionamento permanente e mobilizar organismos 

internacionais especializados (OCDE/WGB, GAFI, UNCAC, 
MESISIC/OEA, OGP), bloco regional da UE e comunidade 

diplomática na resistência a retrocessos e incentivos a avanços 
anticorrupção.

Prioridade 
estratégica 
conjuntural

Defender a Transparência Internacional de ataques 
reputacionais e assédio judicial, preservando e ampliando a sua 

legitimidade, influência e sustentabilidade.

Participar de forma ativa e sistemática do debate público, 
consolidando a TI Brasil como principal referência nas pautas de 

transparência, governança e integridade.

Ampliar e fortalecer relacionamentos com atores-​chave da 
imprensa, novas mídias, instituições públicas, setor privado e 

academia.

A TI Brasil contribuirá com o resgate e o reposicionamento democrático da pauta 
anticorrupção no cenário político e no debate público

Combater a desinformação associada à pauta anticorrupção, 
consolidando a TI Brasil como fonte de informações relevantes, 

acessíveis e confiáveis.

Usar estrategicamente as prioridades da presidência brasileira 
do G20 (i.e. sustentabilidade, combate à pobreza e governança 

global) e da COP30 em Belém para ampliar a visibilidade e 
adesão à pauta anticcorupção, associadas a objetivos de 

desenvolvimento sustentável e inserção internacional do Brasil.

Estruturar um HUB internacional sobre 
corrupção, clima e crimes ambientais, 
que posicione internacionalmente a TI 

Brasil na interface  entre essas agendas


